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INTRODUÇÃO

Este livro analisa a reforma trabalhista promovida pela Lei n. 13.467/2017 
no ordenamento jurídico brasileiro. 

Vale-se, para tanto, dos instrumentos da Ciência do Direito, especialmen-
te da Hermenêutica Jurídica, para a mais adequada e técnica interpretação 
dos inúmeros dispositivos da Lei da Reforma Trabalhista (n. 13.467/2017) no 
interior da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei n. 5.452/1943), da 
Lei do Trabalho Temporário (n. 6.019/1974), da Lei do FGTS (n. 8.036/1990) e 
da Lei da Organização e do Custeio da Seguridade Social (n. 8.212/1990). 

A obra traz, inclusive, a análise detalhada de todos os preceitos norma-
tivos da Lei da Reforma Trabalhista.  

Composta por três partes e seis capítulos harmonicamente integrados, 
a obra conjuga a abordagem teórica imprescindível à correta interpretação 
da nova Lei a uma perspectiva prática no exame de suas específi cas regras 
jurídicas.   

A primeira parte do livro, sob o título A Constituição da República e a Lei 
da Reforma Trabalhista no Brasil, estuda as correlações entre a Constituição da 
República Federativa do Brasil e a Lei n. 13.467/17, sendo composta pelos 
dois primeiros capítulos da obra.     

Em seu Capítulo I (“A Matriz da Constituição de 1988”), o livro apresen-
ta os pilares essenciais da Constituição Federal, os quais, naturalmente, fi xam 
parâmetros para a análise e interpretação adequada dos dispositivos da Lei 
n. 13.467/2017.  

Nesse capítulo, foram defi nidos os pressupostos teóricos da pesquisa e 
análise realizadas, a partir da articulação dos fundamentos constitucionais de 
proteção ao trabalho, com base no conceito de Estado Democrático de Direito 
e ênfase na centralidade do ser humano, mediante principiologia que acentua 
a relevância do trabalho protegido por meio da dinâmica de reconhecimento, 
declaração e efetivação dos direitos fundamentais. 

Parte-se do pressuposto de que qualquer sistema jurídico de proteção 
ao trabalho humano reconhece as premissas constitucionais e se volta a elas, 
reafi rmando-as. Nessa linha, o primeiro capítulo procura demarcar a sólida 
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relação entre a Constituição e o Direito do Trabalho, colocando o processo de 
interpretação jurídica, nessa seara normativa, em plano superior, de modo a 
garantir a conexão necessária entre as duas esferas.   

No Capítulo II (“O Sentido da Reforma Trabalhista de 2017 em Com-
paração com a Matriz Constitucional de 1988”), a obra debate as interfaces 
entre a matriz constitucional e os preceitos da nova lei ordinária, avaliando 
as zonas de tensão sedimentadas pela reforma trabalhista em contraposição 
à Constituição de 1988. 

A segunda parte do livro, sob o título As Normas Internacionais de Direitos 
Humanos e a Lei da Reforma Trabalhista no Brasil, é integrada por um capítulo, 
estando destinada a investigar as correlações entre as normas internacionais 
de Direitos Humanos e a Lei da Reforma Trabalhista.  

Nessa linha, no Capítulo III (“As Normas Internacionais de Direitos 
Humanos e a Lei da Reforma Trabalhista no Brasil”), o livro debate as inte-
rinfl uências entre a matriz jurídica internacional prevalecente no Brasil e os 
preceitos da Lei n. 13.467/2017.    

Nesse ponto, é especialmente enfatizado o papel de vanguarda da Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT), que consagra um largo sistema 
normativo de proteção ao trabalho humano em condições de dignidade.

Não se descura de analisar, porém, nesse mesmo capítulo, as Declara-
ções e Convenções Internacionais da Organização das Nações Unidas (ONU) 
relativas a Direitos Humanos de natureza econômica, social e cultural, inclu-
sive trabalhista, que se incorporam a esse sistema internacional de proteção à 
pessoa humana que vive do trabalho.    

A terceira parte da obra, sob o título Comentários à Lei n. 13.467/2017 
em Conformidade com os Campos Jurídicos Específi cos Envolvidos, concerne 
aos comentários específi cos a todos os dispositivos componentes da Lei n. 
13.467/2017, artigo por artigo, de maneira prática, objetiva, funcional e, ao 
mesmo tempo, juridicamente sólida. Com isso, essa terceira parte do livro 
assegura ao leitor a rápida e segura consulta a todo o repositório normativo 
do novo diploma legal.  

Tais comentários práticos são divididos em conformidade com os cam-
pos jurídicos próprios envolvidos, ou seja, o Direito Individual do Trabalho, 
o Direito Coletivo do Trabalho e o Direito Processual do Trabalho.

No início de tais capítulos, os autores inseriram estudo cuidadoso so-
bre os parâmetros hermenêuticos relevantes para a interpretação do novo 
diploma legal, em conformidade com a Ciência do Direito e, particular-
mente, a Hermenêutica Jurídica, de maneira a subministrar a compreensão 
do sentido das expressões normativas lançadas pela Lei n. 13.467/17. 
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Nesse contexto, o Capítulo IV apresenta o seguinte título, bastante 
expressivo de seu conteúdo: “Os Preceitos da Lei n. 13.467/2017 no Campo 
do Direito Individual do Trabalho”. 

O Capítulo V, por sua vez, aborda a seguinte dimensão da reforma: “Os 
Preceitos da Lei n. 13.467/2017 no Campo do Direito Coletivo do Trabalho”. 

Por fi m, o Capítulo VI do livro estuda o seguinte assunto: “Os Preceitos 
da Lei n. 13.467/2017 no Campo do Direito Processual do Trabalho”.

Aqui, é importante frisar que a matriz constitucional de 1988 - e suas 
repercussões normativas no Direito do Trabalho e no Direito Processual do 
Trabalho — é o fi o condutor das refl exões apresentadas nos comentários à 
Lei da Reforma Trabalhista, sendo este referencial teórico decisivo para a pre-
servação do caráter lógico, sistemático e prático desta terceira parte da obra.

Buscando preservar, em suas pesquisas, refl exões e obras jurídicas, a 
perspectiva humanística e social que sobressai da Constituição da República 
Federativa do Brasil, promulgada em 1988, e das dezenas de normas inter-
nacionais de Direitos Humanos vigorantes no País, o presente livro não se 
afasta, contudo, em qualquer momento, da visão objetiva do Direito Positivo 
estabelecido no novo diploma legal. 

Mas, como bem sugerido pela Ciência do Direito e, particularmente, 
pela Hermenêutica Jurídica, mantém-se longe da armadilha napoleônica da 
interpretação gramatical e literalista, manejando, ao invés, metodicamente e 
de maneira equilibrada, os métodos científi cos da interpretação das expres-
sões normativas do Direito. 

Brasília, 20 de outubro de 2017.

Mauricio Godinho Delgado e Gabriela Neves Delgado





PRIMEIRA PARTE

A CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA E A LEI DA

REFORMA TRABALHISTA
NO BRASIL
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CAPÍTULO I
A MATRIZ DA CONSTITUIÇÃO DE 1988

I — INTRODUÇÃO 

A  análise jurídica de qualquer diploma normativo e de qualquer norma  
jurídica no contexto de um sistema constitucional supõe e passa, evidente-
mente, pelo exame e compreensão da lógica desse sistema constitucional e de 
seus pilares fundamentais. A par disso, tal análise deve considerar, igualmen-
te, as normas constitucionais específi cas referentes ao tema abrangido pelo 
diploma normativo ou norma jurídica infraconstitucional. 

Não poderia ser diferente no tocante à reforma trabalhista aprovada 
pela Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017. 

A matriz constitucional de 1988 deve, portanto, ser imediatamente iden-
tifi cada neste livro, a partir de seus pilares fundamentais, com a sua lógica 
jurídica estrutural. É o que será efetivado no presente Capítulo I desta obra 
dual. 

Somente depois de bem compreendida essa matriz estrutural da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil é que será feito o estudo do sentido 
da reforma trabalhista brasileira de 2017 — desafi o a ser enfrentado no Capí-
tulo II desta mesma obra dual. 

A matriz estrutural da Constituição de 1988 — naquilo que forma o seu 
núcleo basilar e a distingue, signifi cativamente, das constituições precedentes 
do País — situa-se em três pilares principais: a arquitetura constitucional de 
um Estado Democrático de Direito; a arquitetura principiológica humanística 
e social da Constituição da República; a concepção constitucional de direitos 
fundamentais da pessoa humana. Estes três pilares serão estudados no pre-
sente capítulo. 

No item II deste Capítulo I será feito o estudo da arquitetura constitucio-
nal de um Estado Democrático de Direito no Brasil, pela Constituição de 1988. 

No item III deste Capítulo I será estudada a arquitetura principiológica 
humanística e social da Constituição da República. 

No item IV do mesmo capítulo será analisado o conceito constitucional 
de direitos fundamentais da pessoa humana. 
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Esses três pilares cardeais da Constituição de 1988 evidenciam, por fi m, 
a concepção constitucional do fenômeno do Direito como um efetivo instru-
mento de civilização — e não de barbárie —; em síntese, o Direito como um 
instrumento civilizatório. É o que será demonstrado no item V do presente 
Capítulo I. 

II — A ARQUITETURA CONSTITUCIONAL DE 
UM ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO

Os três eixos centrais de estruturação da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, promulgada em cinco de outubro de 1988, iniciam-se pela 
incorporação constitucional do conceito de Estado Democrático de Direito — o 
qual supõe e confere espaço e energia a seus dois outros eixos, isto é, a sua 
arquitetura principiológica humanística e social e o seu conceito de direitos 
fundamentais da pessoa humana. 

A concepção de Estado Democrático de Direito, construída pelo cons-
titucionalismo europeu ocidental do pós Segunda Guerra Mundial, consiste 
em uma superação qualitativa do conceito constitucional imediatamente pré-
vio, o de Estado Social, emergido no fi nal da segunda década do século XX, a 
partir das experiências constitucionais pioneiras do México (Constituição de 
1917) e da Alemanha (Constituição de 1919). 

Ao mesmo tempo, demonstra, já no fi nal da década de 1940, o anacro-
nismo do velho conceito de Estado Liberal — embora não se desconheça que 
este havia cumprido importante papel histórico e teórico mais de dois sécu-
los antes, com o constitucionalismo originário britânico do século XVII e dos 
EUA e da França, do fi nal do século XVIII, no contexto das chamadas revolu-
ções liberais burguesas.(1) 

 (1) A respeito do denominado Estado Liberal ou Estado Liberal de Direito, bem como do chamado 
Estado Social ou Estado Social de Direito, consultar, entre outras, as seguintes obras: ARAÚJO, 
Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso de Direito Constitucional. 19. ed. 
São Paulo: Verbatim, 2006; BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Con-
temporâneo — os conceitos fundamentais e a construção do novo modelo. 4. ed./3ª tir., São 
Paulo: Saraiva, 2014; BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 30. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2015; BONAVIDES, Paulo. Do Estado Liberal ao Estado Social. 10. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2011; BRITTO, Carlos Ayres. Teoria da Constituição. Rio de Janeiro: Forense, 2003; 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e teoria da Constituição. 7. ed./8. 
reimpr. Coimbra: Almedina, 2003 (Ibidem, 17. reimpr.); COMPARATO, Fábio Konder. A Afir-
mação Histórica dos Direitos Humanos. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2013; CUNHA JÚNIOR, Dirley 
da. Curso de Direito Constitucional. 10. ed. Salvador: JusPODIVM, 2016; DELGADO, Mauricio 
Godinho. Constituição da República, Estado Democrático de Direito e Direito do Trabalho. 
In: DELGADO, M. G.; DELGADO, G. N. Constituição da República e Direitos Fundamentais 
— dignidade da pessoa humana, justiça social e Direito do Trabalho. 4. ed., São Paulo: LTr, 


